
 

 

 

PARECER JURÍDICO 

 

 

AUTOR: PODER EXECUTIVO 

ASSUNTO: Projeto de Lei Nº 100/2023 promove adequação orçamentária à Lei 

Orçamentária Anual Lei com vistas à abertura de crédito especial para 

recebimento dos recursos da União oriundos da Lei Complementar nº 195, de 8 

de julho de 2022, amplamente conhecida como Lei Paulo Gustavo – LPG. 

 

EMENTA: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ABERTURA DE CRÉDITO 

SUPLEMENTAR NO MONTANTE DE R$ 109.228,67 (CENTO E NOVE MIL E 

DUZENTOS E VINTE E OITO REAIS E CINQUENTA E SESSENTA E SETE 

CENTAVOS). 

 

Vem ao exame desta Assessoria Jurídica, o presente 

processo legislativo, descrito no assunto já mencionado em epigrafe. 

 

Primeiramente, importante destacar que o exame da 

Procuradoria Jurídica cinge-se tão-somente à matéria jurídica envolvida, nos 

termos da sua competência legal, tendo por base os documentos juntados, razão 

pela qual não se incursiona em discussões de ordem técnica, bem como em 

questões que envolvam juízo de mérito sobre o tema trazido à apreciação, cuja 

análise é de exclusiva responsabilidade dos setores competentes. 

 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1.988 

dispõe, em seu artigo 24, as competências concorrentes, dentre as quais, o 

inciso I traz a competência legiferante: 

 

 Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito 

Federal legislar concorrentemente sobre:  

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e 

urbanístico; (...)  

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência 

da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.  

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas 

gerais não exclui a competência suplementar dos Estados. 

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados 

exercerão a competência legislativa plena, para atender a 

suas peculiaridades.  



 

 

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais 

suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for 

contrário. – destacamos.  

 

Neste sentido cabe à União editar as normas gerais (§1º 

do supracitado artigo) e, neste mister, incumbe estados-membros a 

suplementação (§2º do supracitado artigo). 7. No que concerne aos Municípios, 

de acordo com o artigo 30, incisos I e II, também do Texto Maior, disciplina a 

questão de acordo com suas peculiaridades locais:  

 

Art. 30. Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos 

de interesse local; II - suplementar a legislação federal e a 

estadual no que couber; – destacamos.  

 

Ainda sob o aspecto da Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1.988, dispõe o artigo 166, §8º:  

 

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às 

diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos 

créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do 

Congresso Nacional, na forma do regimento comum. § 8º 

Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou 

rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem 

despesas correspondentes poderão ser utilizados, 

conforme o caso, mediante créditos especiais ou 

suplementares, com prévia e específica autorização 

legislativa.  

 

Neste sentido foi reproduzido no texto da Lei Orgânica do 

Município de Ilha Solteira disciplina que: 

 

Art. 40. A Câmara cabe legislar com a sanção do prefeito 

sobre as matérias de competência do município, 

especialmente: (Redação dada pela Emenda a Lei 

Orgânica nº 2/2019): 

 

I – Votar: 

 

a) O plano plurianual 

b) as diretrizes orçamentárias; 

 



 

 

Art. 70. Compete, privativamente, ao Prefeito Municipal: 

(Redação acrescida pela Emenda à Lei Orgânica nº 

2/2019) 

 

X - enviar à Câmara Municipal os projetos de lei do plano 

plurianual, das diretrizes orçamentárias e orçamentos 

anuais, previstos nesta Lei Orgânica; 

 

Nesse sentido, conforme se depreende dos dispositivos 

colacionados, compete ao Poder Legislativo a apreciação do projeto de lei nº 

100/2023, conforme o caso. 

 

Diante do exposto, não se vislumbra óbice ao pretendido, 

uma vez que o respeito ao limite de abertura de créditos orçamentários especiais 

é de responsabilidade do Executivo Municipal, cabendo a este responder 

perante o Egrégio Tribunal de Contas do Rio Grande do Sul por eventual 

excesso.  

Portanto, visto que o presente projeto de lei atende aos 

pressupostos legais, sob o aspecto jurídico, encontra-se apto a ser aprovado até 

o presente momento. 

 

Sendo assim, considerando os aspectos formais e as 

disposições legais, dou parecer POSITIVO para propositura, devendo seguir 

observância em plenário da conveniência e oportunidade na aprovação da 

legislação em apreço. 

 

 

É o parecer. 

 

 

Arroio do Tigre/RS. 21 de novembro de 2023. 

 

 

 

 

 

JÉSSICA TELOEKEN KROTH 

OAB/RS 123.325 
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